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GOVERNO MUNICIPAL DE

GOVERNANDO PARA TCDO§
(À-

i"SCdEiãno--

MENSAGEM N9 OL6 I2Ot5. DE 05 DE MAIO DE 2015.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Submetemos à apreciação e votação dessa nobre Casa Legislativa, o

Projeto de Lei ne 015/2015, que trata sobre a autorização para convênio de entre o

Município de Itaitinga/Secretaria Municipal de Juventude e Esporte e a Liga Desportiva de

Itaitinga, cujo projeto de lei, permite ao Chefe do Poder Executivo Municipal a realizar

convênio com a Liga Desportiva, visando a realização de eventos esportivos (campeonatos)

O proieto de lei em referência, estabelece o limite dos recursos a

serem aplicados no decorrer de um ano nos eventos já referenciados, cuja quantia não pode

ultrapassar à importância anual de RS 47.000,00 (quarenta e sete mil reais).

A presente propositura, exige ainda, a apresentação de plano

de trabalho e prestação de contas dos recursos recebidos e aplicados.

Aguardamos e contamos com a respeitável compreensão dos

nobres Vereadores, dignando-se pela aprovação do norninado projeto de lei por ser

do exclusivo interesse da comunidade de ltaitinga.

Atenciosame nte,

ABE

§

PREFEITO MUNICIPAL
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GOVERNO MUNICTPÀL DÊItaitinga
GOVERf.IANOO PARA TOD§S

PROJETO DE LEI N O 016 12015. DE 05 DE MAIO DE 20í5.

APF{OV§0
ú-p-â--t5*q

:.1'

ABEL CERCELINO RANGEL JUNIOR, PREFEITO
rrllutttcÍpaL DE lrAlflNGA, Estado do ceará, usando as atribuições que
lhe confere o artigo 80, inciso lV, da Lei Orgânica do Município, faz saber
que a Câmara Municipal decreta e eu, sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Autoriza ao Chefe do Poder Executivo a realizar
convênio entre o Município de Itaitinga e a Liga Desportiva de ltaitinga,
visando a execução de eventos esportivos (campeonatos), cujo convênio
terá obrigatoriamente a interveniência da Secretaria de Juventude e
Esporte - SEJUVE, haja vista que a Liga Desportiva de ltaitinga, é
reconhecida de utilidade pública pela Lei Municipal de no 118197.

AÉ. 20 - Para a execução do citado convênio, fica
estabelecido como limite máximo para custear a despesa de eventos
promovidos pela Liga Desportiva de ltaitinga (campeonatos), o valor
limite anual de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais).

Art. 3,o - A Liga Desportiva de ltaitinga, após a assinatura
de convênio, terá que apresentar à Secretaria de Juventude e EspoÉe do
Município, um plano de trabalho anual para que possa ser viabilizada a
despesa pelo Município do valor disponibilizado.

Art. 40 - Fica determinado o pÍazo máximo de trinta (30)
, para apresentação à Secretaria de Controle lnterno (Controladoria),

tação de contas dos recursos recebidos e aplicados nos eventos

RUBFICA
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os (campeonatos promovidos pela Liga).
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Art. 50 - A Liga somente poderá receber os recunsos
financeiros a ser disponibilizados após convênio firmado, se estiver em
condições legais perante os órgãos federais, estaduais e municipais.

Art. 60 - Esta Lei entrará em vigência após sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PAÇO DO GOVERNO MUNtCtpAL DE tTAtTtNGA,
GOVERNANDO PARA TODOS, em 05 de 2015.

c
PREFEITO MUNIC IPAL
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CAPÍTI.íLO - E

p0§ FrN§ E DA 0RGATrZAçA0

Art. Lo - A. Liga Desportiva de Itaitinga - LDi, fundada em 26 de MaÍo de
2008, em itaitinga - Ceará, é uma entidade civii e pessoa jur-ídica
de direito privaclo para fins não econômico, de caráter desportivo,
com sede e fórum na cidade de Itaitinça, Estado do Ceará, se
destina a clirigir, difundir e incrementar o desporto de car.iter não
profissional em todo o rnunicípio, possuíndo personalidade juríd;r:a
distinta dos seus afiliados, sendo regida pelas disposições cont.iCas
neste ESTATUTO, nas leis nacionais, estaduais e nôs deiiberaçÕes
rJe órgãos públicos de hierarquia superior oo desportc, confcn'ne
consta na Lei Fedenal (E-el PeEé) F{G $.61S/ge etre

?4103/ lgg8, disciplinada pelo Decreto FeeÍeral figo 2.574{98
de Vgl04lt998, e ainda com a fundamentação do eódÍgo
EnasiEeiro de Justiça Desportiva - CBJD e Resoíução §§o üS.
de 23/ LZf 2AOg do Conselho Naeionaí do Esporte. E Lei
10.671 de LSIOS/ 20CI3 - Estatuto de Defesa do Torcedon.

§ Úmãco * Liga Desportiva de trtaltinga - l-DI, se regerá pelo ctispcsto no
art.ZLV da Constituição Federai, poi- este Estatuto e pelas
disposições legais que lhe forem apiÍcáveis emanadas cja-c

Entidades Dirigentes do Desporto, nacionais e internacionais.
sendo vedada qualquer ingerência estatal ern seu funcionarnento.

Art, 2a - Liga Desportiva de Itaitinga LDI, iuncionará por tenrpo
indeternninado,

§ úraieo - [-iga Desportiva de ltaitinga - LDI, será constituída por Clubes,
.Associações e Sociedades afiliadas qr.ie pratiquem as modaiidades
do Desporto não profissional, que doravante serão cognorninadas
de Associações Desportivas.
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As't. 30 - São Foderes da LEI:
I - AssemhtréEa Geratr;
tr3 - Dinetonia Execut[va;
III - eonselho Flscalp e,
§V - CocmEssão Disciplina

ê

Í-l r.-- -t-

co iie Sol:;r . liiilliião
r du Silvr-Es;r'evenlrl

rr;cclio iiionieio Al,Jei . Escre.renle

r Despo!'tiva;

Art" 40- A LDi fará realizar, anualmente e obrigatoriarnente, na forma de
suas resoluÇões e regulamentos, torneios e cornpetiÇões
desportivas entre seus afiliados, de acordo corn o fundamento de
sua atividade institucional.

§ ÚarEco - As Resoluções Complementares da admirrlstração da l-DI serão
aprovadas por maioria de votos da Díretoria.

Ant, 5o - CI Pavilhão da LIGA é representado por bandeira de cores
vermelha, branca e verde.

§ Único - Alem da bandeira a LIGA poderá mandar fazer escudo, flâmuia
e uniforrnes com suas cores oficíais, constaffido o aí?$ de
fundação da entidade.

Art, 60 - Na qualidade de pessoa jurídica de Direito Privado, a LDI
preencherá, em tudo, as exigências da Lei e tem seu patrimônio
distinto das Associações afiliadas, não respondenGo as mesmôs
pelos compromissos por ela assumidos e i,ice-versa.

rÍruuo - ru
DAS AS§OCIAÇõES AFXLXADA§

cAprTtlLo - Ír
DA FTLTAçÃCI

Ant" 7@ - As Associações Desportivas serão afilíadas como entidade da
pr-ática desportiva, com proceclimentos dos sribseqüentes
requisitos essenciais para aprovação da Diretoria da Liga:
I - -ter Estatuto aprovado pela Liga;
iI - Ter denominação e uniformes inccnfundíveis com os Ce
qualquer outra Associação afiliada ;

III - Ter Bandeira e Escudo;
IiI - Não ter desrespeitado as Leis que reEeril os desportos, beil
cornoT as Resoluções da LDI;
trV - Ter Diretoria idônea; e,
V - Ter patrimônio e quadro de associados.

§ Únieo - Sempre que uma Associação afiliada à LDI deixar de partícioar
de um carnpeonato, perderá o direito de vota na Assembteía Geraí
daquele ano.
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Art" Eo

Art" 90

CAPÍTULO - IXI
DOS DTREIT'OS

aos sócios e interessados, ensinamentos refere
aos princípios esportivos e regras de futebol;

- São direitos das Associações afil!adas à LDI, além de outros que
lhe cabem:
I - Reger-se por Leis próprias, sujeitas à aprovação cia LDI;
II - Disputar os campeonatos, torneios ou jogos, obedecidas as
devidas regula mentações ;
III - tseneficiar-se dos serviços das organizações assistenciais que
a Liga possua ou venha a possuir ou criar;
iV - Acompanhar os inquéritos e processos que venham a ser
instaurados;
V - Fazer sugestões aos Poderes da Liga, relativarnente às suas
Leis, Reguiamentos, Resoluções e organização de carnpeonatos;
VI - Apresentar protesto, impugnar a validacje de oartidas,
solicitar reconslderações ou apresentar recursos dos atos que
julgar lesivos aos seus interesses ou aos de seLis atletas ou
sócios, dentro das normas e prazos estabelecidos neste Estatuto,
l-eis e Resoluções Complementares; e,
VII - Possuin Alvará de Funcionarnento fornecido pela LDI,
anualmente renovado.

CAPITI.JLO . IV
DOS DEVERES

- Além do disposto no artigo 8o e suas alíneas, cleste Estatuto, são
deveres de qualquer Assoclação afiliada:
I - Reconhecer a LDI como a única dírigente do Desporto no
município de ltaitinga ;
II - Efetuar dentro dos prazos legaís,, CIs pagamentos das taxas,
percentagens, rn ultas e quaisq uer outras moda lidades de
contr-ibuição devidas à LDt ou às entidaCes superiores;
III - Disputar anualmente, até a sua definitiva conclusãc; todos os
campeonatos e torneios, de acordo com o Regimento Internú e as
Resoluções da Diretoria da LDI;
IV - Encamlnhar à LDI, dentro do prazo de (30) trinta dias, a

contar da data da eleição, os nornes dos componentes dos
Poderes Sociais ou qualquer modificação nos mesrnos veriiicados,
através de ata autenticada em cartório;
V - Manter relações desportivas com as Cemais Assclciações
afiliadas à LDI, nas condições estabelecidas nas Leis desta e cias
Enti dades sr-r periores ;
Vi - Manter treinador de comprovada idoneitJad
VII - Ívtinistrar, obrigatoriarnente, aos atletas

'l: l--.,:.t ,i'- - . .
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VIII - Providenciar para que compareÇa à LDI ou local desi
quando legalmente convocado, qualquer dos seus dirige'
socios, atletas ou pessoas que lhe estejam diretamente vinculad
IX - Encarninhar por intermédio da Liga, as solicitações e

comunicações que houver de fazer à autoridade competente
sobre inscrição de atleta, organização de partidas e o rnais que se
relacione com o exato cumprimento das disposições legais e ccrn
a boa ordem e regularidade das competições;
X - Remeter à LDI, para exame e aprovação, seu Estatuto e
Reginnento Interno, alterações e reformas por- ventura
introduzidas, nos (30) trinta dias seguintes, às respectivas
aprovações pelo Orgão competente;
XI - Ceder à LDI e às Entidades Superiores, quando regularmente
requisitados, seus atletas e sua praÇa de futebol;
XII - Solicitar permissão à tOt para promover ou disputar partidas
amistosas locais, noutro município ou fora do Estado;
XtrII - Manter seus livros de escrituração e de registro de socios a

inteira disposição da LDLN;
XIV - Ter em sua praça de futebol lugares próprios para as
autoridades desportivas credenciadas pela LDI e para a imprensa
especialízada, bem como as autoridades incumbidas de manter a
ordem durante a competição;
XV - Denunciar ações irregulares ou degradantes da rnoral
esportiva praticadas por outras Associações cu por pessoôs
vinculadas a qualquer delas ou à LDI;
XVi - Acatar e cumprir este Estatuto, as regras de jogo, a
legisiação ciesportiva vigente, os Regulamentos das comoetições
que venham a participar e as decisões de qualquer Orgão da
Justiça Desportiva legalmente constituído e as decisões da LDi.

CAPITULO . V
DAS PROTBTçÕES

Art. Í.Oo - Alem das proibições resultantes dos deveres impostos neste
tuto e suas Leis acessórias, é expressamente vedacio as

Associações:
I - Permitir que as funções executivas sejam exercidas por outras

pessoas que não o Presidente ou seus substitutos legais;
II - Atentar contra o bom nome de qualquei' dos Foderes da LDI,

promover desarmonia entre Asscciações afiliadas ou tolerai-
que o façam seus dirigentes, sócios, atletas, empregados our

dependentes;
iil - Dar publicidade a qualquer comunicação envolvendo assunto

interno da LDI, antes do pronunciamento desta;
IV - Inte!'essar-se por apostas de qualquer natureza ou permitii'

que se faça em suas dependênclas, desde que não reguladas
em Lei;
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V - Perrnitir, sem prévia licença da LDI, que seus
participem de partidas integrantes de quadros avulsos ou de
Associações ou Entidades não afiliadas;

VI Não e permitido ao procurador representar mais de urrra
associação afiliada a [-iga;

VII E proibido um clube ser representado por dois ou mais
nrembros da sua diretoria; e,

VIII Não é permitido aos membros das Diretorias das
liadas 0 exercício de ca rgo ou função em

eres e ó rgãos da LDI, salvo à Assernbléia
da verdade

Ü 5 FlAft. 2CC9 CAPITULO . VI
DAS ASSOCTAçÕES ÂFTL3ADAS

dô

6

Romiiicr

ções desportivas de prática do desporto não
p fissional serão enquadradas separadamente desta maneira :

TITIiLARES; e
- ASPTR.ANTES

Art. Í20 - A LDi desfiliará a Associação afiliada ern caso de:
I - Dissolução;
II - Fusão corn outra Associação não afiliada sem o consentimento
dA LDI;
IIi - Inobservância dos deveres e proibições prescritas neste
Estatuto e regulamento dos Campeonatos, após aprovado; e,
IV - Empréstimo ou sessão de ALVARA a Associação afiliada ou
não afiliada à LDI.

§ Único - A LDI decretará o desligamento da competição da Associação
que iniciado o Campeonato de sua respectiva divisão, por
qualquer motivo dele venha a se afastar, sem prejuízc das
sanções previstas no Direito Desportivo.

Art, tso - A criterio da LDI, por motivo superior, antes de inlciado o
Campeonato poderão as .Associações afiliadas requerer licença
pelo período de um ano, findo o qua! não retornando serão
desfiliadas.

rÍrulo - rrr
DOS PODERES E DOS ÓneÃOS DE COOpERÂÇÃ0

CAFÍTULO . vIT
DA ORDENAçÃO DOS PoDERES

Art" 14o - A LDI é dirigida pelos poderes reiacionados no artigc 30,
sendo-lhe permitida ainda, a ci'iação cie tantos Orgãos quanto
forem necessário à expansão e ao cumprimento de srras
finalidades.

fI
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os da l-DI são exArt. Í.5o - Para ser
seguintes da Silva

I - Maioridade;
II - Residência fixa u atividade profissional permanente no
município de Itaitinga;

iII - Idoneidade e capacidade reconhecida;
IV - Plenitude dos díreitos políticos;
V - Não estar cumprindo pena imposta pela Justiça Desportiva; e,

VI - Ser brasileiro, ou estrangeiro, desde que radicado no Brasi! há
mais de (CI1) um ano,

Art. 160 - Os membros dos Poderes, Órgãos e Assessorias da Liga não
responderão pessoalmente pelas obrigações que contraírem ern
nome desta, na prática de ato regular de sua gestão, sendo,
porém responsáveis, na forma da Lei, pelos prejuízos que
causarem.

Ant" LVo - É permitida licença a qualquer membro dos Poderes da LDi,
desde que solicitada e concedida por quem de direito.

§ 1() - A licença ao presidente da Liga será concedida pela A.ssembleia
Geral, estendída no máximo ern ate (180) centc e oitenta dias.

§ 20 - Na licença do Presidente e vice-presidente assume o cornando da
t-iga o Presidente do Conselho Fiscal.

§ 30 - Não será concedida licença simultaneamente de forma a prejudicar
o "quorum" de qualquer dos Poderes da LDI.

Art. Í.8o - As Resoluções dos Poderes da LDi tem foi-ça executiva
prevalecendo a partir de sua publicação no flanelografo ou na
imprensa local, através de Nota Oficiai ou por Notificação Legal.

CAPÍTULO - VITÍ
DA ASSEMBLÉIA GER.AI

Art. 3.9o - O Pocier Maior e Soberano da LDi é a Assemb,leia Geral,
cornposta dos Presidentes das entidades afíliadas:

§ 20 - Somente poderão tomar parte na Assembléia Geral com direito a
voto, os Presidentes das afiliadas, desde que na plenitude de seus
direitos, face a presente carta estatutária, ou os representantes,
por estes credenciados, para este fim específico sendo a
representação unipessoal, através de procui-ação com firrna
reconhecida em cartório.

Ant" 2Oo - Pela .sua filiação, a afiliada só terá direito a um voto na
ASSEMBLEIA GERAL ORDINAR.IA, e caso tenha curnprido o
calendárío esportivo do ano da eleição.
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ATt. 2Í.O : A ASSEMBLÉIA GERAL dA LDI SCTá ORDINA
exclusivarnente Corn a finalidade de realizar pleito eletivo
EXTRAORDINARIA para as demais finalidades, observando-se, em
ambos os casos, a ordem do dia constante do edital que a

convocar.

Art" ZZa - A Assembléia Geral ORDINARIA reunir-se-á no 3o (terceiro)
sábado de dezembro, do ano imediatamente anterior em que
terminar o mandato da atual diretoria com a participação dos
afiliados com direito a voto na forma prevista neste estatuto,
para, BIENALMENTE, eleger o PRESIDENTE, VICE-PRESIDENTE e

o CONSELHO FiSCAI-, em votação que obeclecerá o escrutínío
secreto e o sigilo universal do voto, sendo adotado o sistema de
voto vinculado sob pena de nulidade do pleito.

§ Xo - A Assembléia Geral de que trata o capui deste antigo será
convocada pelo Presidente da LDI ou por seu substituto legai,
através de EDITAL publicado na imprensa locaI e afixado na sede
da entidade, êffi lugar visível e de fácil acesso, com copia
remetida aos afiliados indistintamente, tudo com antecedência de
(30) trinta dias da data marcada para o pleito eletivo. O EDITAL
deverá conter a data, hora e local da realização da Assembleia, o
quorum mínimo necessário para sua instalação em primeira e
segunda convocação, bem como a data da posse dos eleitos
observado o disposto no artigo 26, paragrafo 10 deste Estatuto.

§ 2" - l-lavendo um so candldato o voto pode ser em aberto, se assim a
Assem bléia deterrninra r.

§ 30 - Após ser baixado o Edital de Convocação para a eleição do
PRESIDENTE, VICE-PRESIDENTE e o CONSELHO FISCAL da LDtr,
todo e qualquer diretor nomeado que deseje fazer parte da chapa
para concorrer à Presidência, Vice-Presídência e Conselho Fiscal,
terá que se afastar imediatamente do cargo que ocupa.

I
§ 40 - p Presidente, Vice - Presidente e Conselho Fiscal em exercício, Çue

üesejar concorrer a reeleição, não terá que se afastar de sua

cÍ)()
(: )(.J

t}B3
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Íi
,l ediante chamada da representação do titular exercente oLt

nte Procurador com firma reconheclda em Cartor-io

t§.}
ED

nforme art, 59 do Novo CodÍgo Civíl (ttJCC),

- A Assernbléia Geral Ordinária e Extraordinária funcionará nos
data e hora editadas, sernpre no máximc eil-r
na hora aprazada com maioria absoluta das

e em segunda e última convocação (30) trinta
depois com t/3 (um terço) ou mais, afei-indo-se tucio

t
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o - Conctuído os trabalhos da Assembléia Geral Ordiná
Fresidência desta, proclamará os eleitos e os empo
imediatamente, caso queira poderá marcar a posse para outra data
descje que esta não ultrapasse 1S(quinze) ciias.

§ 2o - Ao tomarem posse em seus respectivos cargos, os membros da
Diretoria Executiva e Conselho Fiscal da LDI prestarão o seguinte
juranrento:

PROMETO CUMPRIR AS LEIS DO DESPORTO E DEMAIS LEIS, SER
LEAL E HONESTO PARA COM MEUS PARES E TUDO FAZER PAR.A O
ENGRANDECIMÉNTO DO DESPORTE. Logo apos assinarão o livro de
ata.

& 30 - Se o presidente eleito não comparecer na data marcada pai-a a
posse e não houver comunicado anteriormente, o rnotivo que
impediu de comparecer, deverá justificar por escrito no prazo de
48 horas, e será empossado no 7o dia subseqüente a data anterior.
Caso contrário será empossado o vice-presirlente e o conselho
fiscal, ficando a vacância de vice-presidente.

Art= 24o - Será obrigatór'io a inscrição de chapas para os fins do artigo 22
desta Carta Estatutária, apresentadas por qualquer das afiliadas,
contendo os nomes do Presidente, Vice-pi-esidente, (03) três
membros do Conselho Fiscal Efetivo e (02) dois membros do
Conselho Físcal Suplente.

§ 10 - As chapas deverão ser encaminhadas ao Secretário da LD[.-N,
através do protocolo da secretaria, até (08) oito dias antes da
i'eunião, o qual dar-lhes-á publicação condigna, dê pronto e
imedíato.

§ 20 - Será nulo o voto atribuído a candidato não inscrito em chapas
concorrentes.

§30 -THavendo empate, a votação será decidida ern favor da chapa cujo
/Presidente tiver maior idade, aferidas as respectivas idades
{ exclusivamente pela data de nascimento.
E
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,tr - A Assembléia Geratr Extraordinária porlerá ser convocada
amente pelo Presidente da LDI, ou a requerimento do

l,

t1.' ,l É,ô

C,ô selho Fiscal, ou aÍnda por solicítação de 1/5 (um quinto) cias

t

- A Assembleía Geral OrdÍnária, cujos trabalhos serão abertos
pelo Presídente da LDI, escolherá inicialmente, dentre os
representantes dos afiliados, seu Fresldente e Secretário os quais

o pteito para eleição do Presidente e Vice-presidente da
mais o Conselho Fiscal e os seus respectivos suplentes.
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Associações afiliadas, com antecedência rnínima de (10) dez
fixada peio edital, contendo, ainda, local, data, hora e maté
ser discutida. Conforme art. 60 do Novo Código Civil (NCC).

ti aa

§ no - Os pedidos de convocação feitos pelo Conselho Fiscal ou por U5
(um quinto) das afiliadas, serão encaminhados ao Presidente da
LIGA, através do Protocolo da Secretaria, o qual mandará
confecclonar e pubiicar o Edital de Convocação, no qual constará,
obrigatoriamente o assunto a ser nela tratado e a respectíva data
e local de sua realização.

§ 2t - A Assembléia Geral Extraordinária cujos trabalhos serão abertos
pelo Presidente da Liga, escolherá inicialmente, c!entre os
representantes das afiliadas diretas, presentes, seu Presidente e
Secretário, os quais dirigirão seus trabalhos ate o final,
observando o que este Estatuto fixar.

Ant. 2V§ - Também compete exclusivamente à Assembléía Geral
Extraordinária:
I - Aprovar ou modificar, total ou parcial o Estatuto da l-DI corn o

izoto concorde de 213 dos presentes. Conforme art. 59, § único
do Novo Codigo Civil (NCC);

iI - Conceder licença ao Fresidente;
IItr - Delegar poderes especiais ao Presidente da Liga para praticar

atos que não estejam especificados neste Estatuto;
IV - Aprovar relatório anual da LDI;
V - Anistiar, relevar ou comutar penalidades, quanco couber;

VI - Aprovar o Calendário Esportivo Anual da Liga;
VII - Decidir sobre as questões do mais alto interesse da LDI, no

âmbito estadual;
VIII - R.econsiderar suas próprias decisões; e,
IX - Aprovar ou modificar total ou parcial o Regimento interno da

Liga, com rroto concorde de 213 dos presentes. Conforme art,
59, § único do Novo Código Civil (NCC);

X - Quando se tratar das alíneas X e IX a Assernbléia Geral elegerá
o presidente e secretário para cornandar os trabaihos.

- Em caso de renúncia coletiva dos membros da Diretoria da LDI,
o Presidente do Conselho Fiscal assume o Foder Executivo da
mesma e convocará, dentro de (10) dez dias, a referida
Assembléia Geral OrdinárÍa para eleição da nova Diretoria, QU€
concluirá o rnandato da renunciante.

De todos os trabalhos da Assembléia Geral haverá ata
eeiJrtrgil - /gZ ?ro^ql orp6rr6 :1a3

ircunstanciada, aprovada e assinada por seu Presidente elç;-u1 ap orlsrEag a lr^!3 olls
solflic' .i ô ol retárío, facultando-se aos participantes presentes chancelá-la,
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CAPÍTtJLO - EX
DA "rUSTrçA DESPoRTTVA

0li'L

,J

Art. 29o - A JUSTIÇA DESPORTIVA é o poder judic-ante cia LDI e será
constituída Ao seguinte órgão: COM§§SÃO DISÇEPLIhüAR,
DE§PORTEVA (eDD).

§ 1. - Este ÓrEão, o seu funcionamento, a conrpetência, a composição, as
atribuições e a jurisdição da CDD, bem como a escclha dos seus
componentes, obedecem às disposições previstas na [-ei 9.615
de 24103/Í.998 (Lei Pelé), no Código Brasileino de Justiça
EesportEva (eBlD) e demais Leis e Normas Complementares
que regem o Desporto Nacional, limitados ao processo e
julgamento das infrações disciplinares e às competições
desportivas promovidas pela Liga Desportiva de ItaitÍnga (LDi),
sempre asseguradas a arnpla defesa e o contraditorio,

Art"

cJ-,C)()
( r..l

ú,
]E

rnandato Ídêntico ao do Presidente que os indique e corn direito a
mais uma recondução;

ÊEgs

t=

'oi
,Ê

lJ)

Jlii n i!o:r - Os suplentes serão convocados pelo Presidente da Con'rissão,
decendo ao critério de antigüidade, que prevalecerá a contar

a data da posse da pessoa;
IV oo rgão judicante componente do Judiciário Desportivo da
LDI elaborará e porá em vigor seu respectivo r-egirnento interno e,
conjuntamente elaborará e porá em vigor o regimento cle cr-rstas
da justiça Desportiva no âmbito da sua jurisdiçãc;
V- Além cjo disposto no parágrafo anterior o orgão do ilidiciário
Desportivo da LDI respeitado sua respectiva competência poderá
baixar provimentos, portarias, resoluções, e atos administrati'vos
visando o seu normal funcionamento;
VI- E cla competência exclusiva e privatÍva da LDi a expediÇão de
identidade funcional para os membros do seu órgão -ir.idicante
sendo-ihes assegurado o livre ingresso e acesso nas praÇas
desportivas da junisdição da l-DI e bern assim a atenção dlstinta e
devida, irnpondo-se ao proprietário do logradouro, entidacle e
afiliados, a localização adequadamente com assentc em iocal
reservado ou destinado as autoridades públicas e a propria
presidência da LDI;

t :. , i'. 1

A Comissão Disciplinar Desportiva será constituída de 03 (tres)
efetivos e 03 (três) suplentes, e com atribuições

- Seus integrantes escolhidos dentre brasiieiros natos de real
rnoral e desportiva, de prefei'ência advogados,

pelo Presidente da LIGA depois de aprorrado peia
Gerali

- O Presidente e o vice-presidente da CDD ser-ão eleitr-rs ern
secreta, pelo prazo de dois anos, enti^e seus peres. com§

03
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VII * A Justiça Desportiva da LDI terá uma Secretaria composta
por no mínirno um secretario que também fará aS vezes de oficiai
da Justiça Desportiva, Sendo nomeado pelo presidente desta
entidade;
Viii - Funcionará junto a Justiça Desportiva no âmbito da LDI a

Defensoria de oficiO corn no nrínimo um rnerTrbro de preferência
formado em direito, nomeado pelo presidente da LDI;
IX - O rnembro de qualquer órgão da justiça desportiva uma vez
empossado não mais poderá ser destituído de seu cargo, devendo
completar o mandato previsto neste estatuto;
X Os cargos de vacância mediante perda de mandato CIu

renuncia serão preenchidos pelos suplentes; e,
XI - Ao tomarem posse em seus respectivos cargos, os membros
do judiciário desportivo da LDI prestarão o seguinte juramento:
PROMETO CUMPRIR. AS LEIS DO ESPOR,TE E DEMAiS LEIS, SER

EAL E HCI\IESTO PARA COM MEUS PARES E TUDO FAZER PAR.A O
MENTO DO ESPORTE. Logo após assinarão o livro de

a

0 5 t{Âfi. 2$CE
CAPÍTULO . X

DO CONSELI{O FTSCAL

Fiscal é constituído de 03 (três) membros efetlvos
lentes, eleitos pela Assembleia Geral.

é o orgão fiscalizadon da administração da

:l i.
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Art. 32o - O Conselho Fiscai
l_iga.

§no - O membro do Conselho Fiscal que faltar a três reuniões
consecutivas ou cinco alternadas, sem justificativa, perderá o
manciato;

§ 20 - As vagas de membros do Conselho Fiscal efetivos, que se
verificarem durante a vigência do manciato serão preenchicjas
pelos suplentes eleitos; e,

§ 3o - Durante a vigência do mandato de presidente Ca Liga, se ocorrer a

renuncia de 03 ou mais membros as vagas serão preenchidas pela
Assembleia Geral"

Ant. 33o - O Conselho Fiscal Efetivo reunir-se-á pela prímeira vez no
máximo de (30) trinta dias após sua eleição, quando determinai-á
o dia e a hora de suas reuniões ordinárias, que deverão ser
mensais, bern como elegerão seu Presidente e Vice-Preside;rte.

Art. 34o - 0 Conselho Fiscal Efetivo reunir-se-á ordinariamente para âs
seguintes funções:

I
l .,,t.i.'ir 

.
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I - Examinar livros, documentos e balancetes mensais

tesouraria dando os competentes parec€:res.
II - Fornecer à Assembléia Geral parecer anual sobre o

movimento econômico, financeiro e administrativo da LDI.

Ant. 35o - O Conselho Fiscal Efetivo reunir-se-á extraordinariamente
quando necessário, mediante convocação do Fresidente da LDI,
ou pelo menos (1/5) um quinto dos membros das Associações
afiliadas, através de oficio assinado pelo representante legal.

Art.360 - E ainda da competência do Conselho Fiscal Efetivo:
I - Exercer plena ação fiscalizadora, no que diz respeito a

assuntos econômicos financeiros da LDI;
II - Opinar sobre qualquer aquisição ou alienação de bens e

imóveis;
IIi - Dar parecer sobre pedidos de indenização;
IV - Responder consultas das Associações afiliadas;
V - R.econhecer as suas próprias decisões; e,
VI - Solicitar a convocação da Assembleia Geral nas de'yidas

oportunidades.

Ant. 37o - Ao presidente do Conselho Fiscal compete:
I - Convocar Assembléia Geral Ordinánia e Extraordinária;
iI - Dirigir as reuniões do Conselho Fiscal;
III - Convoca suplentes para preencherem as vagas; e,

presidência da [-iga na íícença do presidenre e vice-

â

CAPÍTULO - XT
DA DIRETOR.gÂ

i< Soul; ' Íabtiiào

a executiva compor-se-á do Presidente e do rríce-
p sidente, eleitos pela Assembléia Gerai e mais, por indicaçâo do
P ente da Liga, do Diretor Geral de Desporto, do Diretor
S etário, cio Diretor Tesoureiro, do Diretor- de Arbitragem,
empossados estes últimos perante o prÓprio Presidente rnediante
a assinatura do ato de nomeação.

Ant" 39o - A Diretoria Executiva reunir-se-á mensalmente em sessão
ordinária e, extraordinariamente, quando convocada peio
Fresidente.

§ ÚmEeo - Nas decisões da Diretoría, somente tern dineito à voto os
membros integrantes desta e presentes a reurnião, facultando-se,
porém o uso da palavra, pela ordem deferída.

Art" 4Oo - Ocorrendo vacância da função de Presidente da LDI, caberá ac
Vice-presidente assumir c mandato. 5e ocCIrrer a vacância da

t4ÀR, 2C0E
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função de Vlce-Presidente caberá ao presidente da LDI
Assembléia Geral Ordinánia para eleger o Vice-presidente'

.f]
0:r 7

I

Art, 41o - Cornpete à Diretoria:
I - Colaborar com o Presídente na adnninistração cia LDI;
II - Julgar os assuntos submetidos ao seu pronunciamento e

promover os meios de funcionamento da i-Di;
trII - Adotar qualquer medida necessária a administração da LDI e

que não seja da exclusiva competência do Presidente;
IV - Homologar, aprovar olt retificar os atos dos Orgãos de

cooperação;
V - Apreciar os balancetes mensais da receita e despesa

observadas às disposições do presente Estatuto;
VI - Aprovar os Regularnentos ou Estatutos das Associações

afilÍadas; e,
VII - Admitir a filiação e desligar Associações afiliadas.

§ Úmieo - Das decisões da Diretoria caberão recursos, no prazc máximo
de (05) dias úteis à Assembléia Geral que sc poderão ser providos
com a maioria absoluta em prirneira convocação e em segunda
convocação (30) minutos depois com (1/3) um terço ou nnais. A
Assembléia Geral será convocada por ( li 5) das associações
afiliadas.

EAPÍTULO . XTT
EA PR,ESEDÊNCNA

Ant. 42o - A Presidência da LDI, que tem a função Administrativa e
executiva, é exercida pelo PresÍdente da Diretcria e nas suas
faltas e impedimentos pelo Vice - Presidente.

Ant, 43o - O Fresidente e civilmente responsável pelos atos no exercíclo
da presidência e será o representante legal da LDtr nos atos em
que intervir como pessoa jurídica, a quem compete outorqar
poderes a advogado habilitado, cabendo-lhe o direito de partlcipar
sem votos da Assembléia Geral.

Art. 44o - O presidente da LDI poderá suspender jogos por motivos de
força nraior tais como:
I - Falta de segurança;
trI - Conflitos e distúrbios graves;
IIi - Mau estado do campo que torne o jogo impraticável ou
perigoso;
IV - Falta de iluminação;
V- Quebra de transporte
competente;

$pil írilr;l:lii111 tr,1,re ;Oni O ei tinai
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Vtr - Em Caso de morte de autoridades, atletas, dirigentes

,:?

parentes destes ou pessoas influentes da localidade, fica a criterio
da presidência da liga se haverá ou não o jogo;
VII - Por falta de arbitragem; e,

Art. 45o - Compete ao Fresidente:
I - Cumprir e fazer cumprir este Estatuto;
trI - Fazer executar as proprias resoluções e as dos demais

poderes da LDI;
iII - Solicitar a convocação do Conselho Fiscal e a Assembleia

Geral, nas devidas oportunidades;
IV - Resolver diretamente, ad referendum da Diretoria, os casos

urgentes de intenesse das Associações afiliadas e da
AdminÍstração;

V - Autenticar os livros e demais documentos necessários aos
diversos setores e serviços da LDI, bem conro baixar portarias
e assinar correspondência quando dirigidas a Órgãos da
hierarquia supenior e tarnbem aos Orgãos do Governo;

VI - Assinar contratos, títulos, cheques e demals doculmentcs,
obedecidos as prestações legaís;

VItr - Fazer arrecadar as rendas da LDI, e autorizar seu
recolhimento em estabelecimento bancário;

VIiI - Submeter a aprovação da Diretoria, rnensalmente os
balancetes da LDI, após o parecer do Conselho Fiscai;

IX - [\a forma deste Estatuto, conceder licença aos rnembros da
Diretoría;

X - Assinar corn os demais membros da Diretoria as atas das
reuniões e com o vice-presidente os diplornas e títulos
respectIvos;

Xi - Assinar os permanentes autorizados;
XiI - Outorgar poderes a advogados, legalmente habÍlitados, afirn

de defender interesses da LDI;
XItrI - Reconsiderar, quando quiser e coubei- as suas própi'ias

decisões; e,
XIV - Conceder licença às Associações para que promovarn ou

disputem partidas amistosas, torneios e copas.

CAPÍTULO - XITT
DA VICE - PRESIDÊruEXE í piesent.:. cirra Ísit:latica io:-íere i,orii o cr:lrnai

exihi/,i neshs notas púbii.;irs, c rgÍorido Ê veiilftte

lot: ie. íni'*ffiffi"'
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Art" 460 - Compete ao vice-presidente:
I - Substituir o Presidente nas suas falta

forma legat.
oedi'lj5

CAPÍTT.ILO - XIV
DO ETR.ETOR. GÉR,ÂL DO T}E§
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Art" 47o - Compete ao Diretor Geral do Desporto:

I - Superintender o setor de futebol da Liga, constituído
Departamento Geral de Desportos não Profissional e
Departamento de Futebol de Base;
Ii - Assessorar o Presidente nas tarefas do setor de futebol;
IiI - Crganizar o calendário esportivo .de cada exercício tendo

atualizadas as classificações das Associações;
IV - Preparar e dirigir as competições de futebol em todas as

divisões e categorias de base;
V - Organizar projetos e tabelas das competições em todas suas
divísões e categorias de base;
VI - Organizar os R.egulamentos, Relatói'ios, Regimentos e tomar
as demais providências necessárias a sua missão;
VII - Vistoriar as praças de futebol, sempre que necessário; e,
VIII - Cumprir as determinações da Presidência e da Vice
Fresidêncía.

.

cApÍTULo - xv !

,
DO DIRETOR SECR.ETAR,TO
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Art, 48o - Ao Díretor Secretánio compete:
i - Superintencler os serviços de secretaria;
II - Manter em ordem o expediente;
III - Expedir ofícío e certificados;
IV - Enca
ordinárias
Gerais;
V - Ter sob sua responsabilidade o arquivo da LDi; e,
VI - Organizar, ter sob sua guarda os livros cle presença e atas
das reuniões da Diretcria,

CAPÍTULO - XVI
EO DNRETOR TESOUREIR.O

tr

rregar-se, por si, da redação d
e extraordinárias da Diretoria

reuniões
Assembleias

Art, 49o - Ao Diretor Tesoureiro compete:
I - Apresentan mensalmente à Diretoria os balancetes do
movimento financelro;
II - Manter o controle dos depósitos bancários, apresentando
dernonstnativo dos valores;
IiI - Fornecer ao fim de cada exercício, os eNementos financeiros
necessário ao relatórío;
trV - Organizar folha de pagamento;
V - Dirigir e orientar os servíços de arrecadação dos ;'ogos e
demais promoções da competência da LDI;
Vtr - Apresentar ciemonstrativo do rnorrimento dos ingressos e
distribuição da renda, quando da alçada da LDI; e,
WI - Assínar com o Presidente os cheques cja LDI para
pagamentos reconhecidos e autorizados.
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CAPÍTULO . XVTI
DO DIRET@R. DE PATR,IMÔNTO E SOCTAL

Ant" 5Oo - Ao Diretor de Patrimônio e Social compete:
I - Zelar pelos interesses patrimoniais da LDi;
II - Ter sob sua guarda todos os bens móveis e imóveis da
Entidade, mantendo-se devidamente inventariados;
iII - Conservar em perfeito estado os troféus, medalhas,
diplomas ganhos pela LDI e quadros fotográiicos; e,
IV Promover e organizar eventos festivos e de arrecaCação,
como tarnbém elaborar projetos para convênios e parcerias com
instituições governamentais e privadas.

CAPÍTULO . XVII§
EO DIRETOR. DE AR.BITRAGEM

Ant. 510 - Ao Diretor de Arbitragem de compete:
I - Organizar e dirigir em toda sua plenitude o quadi-.t de árbitros
e auxiliares da LDI, zelando pelo preparo físico e técnico Cos seus
integrantes;
II - Designar árbitros e auxiliares para as competições
patrocinadas pela LDI;
III - Organizar e dirigir o colegio de árbiti'os;
IV - Curnprir as determinações da Presidência e da Direção Geral
do Desporto;
V - Aplicar com "referendum" do Presidente da LDI, penaliCades
aos árbitros e auxiliares, desde que não colidam com competência

de árbitros que cometerem infração oara
o Disciplinar Despcrtiva - CDD.

r: S,rita . irheirào riruuo tr\f
dl Siiva.Isllrenle CAPÍTI"OLO - XWTTX

DAS LEI§

Art" 5 Para efeitos deste Estatuto e os termos da legisla ção vigente, a
l-DI é um
Itaitinga.

Órgão de Direção do Desporto A.mador no Município de

Art. 53o - Constltuem Leis da LDI, as emanadas do Governo Federai e
Orgãos Superiores, alérn deste Estatuto e tamtrem Regulamentos,
Resoluções, Portarias e diretrizes que estabeleçam direitos e
criem obnigações.
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Art, 54o - No entendimento da legislação esportiva serão apllca
sempre que necessário, os princípios gerais de direito.

rÍrulo - \t
EAPÍTULO - XTX

DAS PENALIDADES E R,ECURSO§

Ant, 55o - As pessoas físicas ou jurídicas, diretas ou ind!retamente
subordinadas à LDI serão passíveis de pena pelas infrações que
cometerem ern face das disposições constante deste Estatuto,
ressalvada a competência da Justiça Desportiva.

rÍruuo - vr
CAPÍTULO - XX

DO PATR,IMôNIO, DA RECETTA E DA DE§PE§A

Art. 560 - O Patrimônio é constituído dos beris de qualquer natureza
adquinidos ou havidos pela LDL

Art. 57o - As fontes de recursos da LDI se constituirá das taxas, multas e
indenizações, rendas de toda espécie, cotas, percentagens, juros,
donativos e subvenções, tudo mínuciosamente e claramente
especificados nos balancetes mensais e no relatorio anual,
conforme a arrecadação realizada.

Art. SEo - A despesa da LDI compreenderá custeio de suas finalidades
demonstrado mediante escrituração baseada em comprovantes
devidarnente processados e visados, na forma deste Estatuto.

f;,.5

,r.,......ir. , ..i ili.,

'p.o6çanae{ato 
anual da LDI deverá prevera receita e fixar a

exêrcício, obedecidas as forrnalldades legais,

i..Àí1. ',::l
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*) TULO - XXI
ES GERAIS E TRI\N§NTÓM NS

? hir, tivo da [-Di a concessão de títulos hcnoríficos de
nemérítos e honoránios.

Art, 6Í.o - Considera-se membros beneméritos as pessoas vinculadas a

Entidade LDI e honorários, as estranhas a seus poderes e órgãos,
que tenham prestado relevantes serviços ao futebol locai.

Art, 620 - As pessoas que tenham desempenhado o mandato Ce
Fresidente da Entidade sem incorrer em faltas desabonadoras,
terão seus retratos apostos na gaieria de honra.

à
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Ant. 630 - Aos membros beneméritos e honoríficos serão conferidos
dipiomas respectivos.

Ant. 640 - A LDi poderá manter o seu proprío quadro de funcionários.

Art, 650 - Aos membros eleitos dos poderes da LDI é vedado
remuneração.

Art" 660 - Os mandatos do Presidente e Vlce - Presidente da LDI, e do
Conselho Fiscal serão de (02) dois anos, permitida nrais uma
recondr-rção.

Art. 67o - O calendário esportivo anual da LDI coincidirá com o ano civil.

Art. 6Eo - Em caso de dissotução da LDI serão os seus bens partilhacios
entre seus afiliados, depois de satisfeitos os compromissos
existentes. Conforme art. 61 do Novo Codigo Civil (NCC). O
patrimônio será entregue a uma comissão escolhida pelos
afiliados para dar prosseguimento a partilha.

Ant" 690 - A Diretoria da LDI, anualmente é obrigada a apresentar
relatório circunstanciado das atividades e o balanço financeiro
com o respectivo parecer do Conselho Fiscal, do ano
i med iata mente a nterior.

Art" 7CIo - A LDI poderá fazer convênio com o Poder Publico para o
amparo de todas as Associações afiliadas,

Art" 71o - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretor-ia da LDI "ad
referendum" da Assembléia Geral.

Art. 72o - O presente Estatuto só poderá ser reformado, decorridos (ü2)
dois anos, no mínimo, apos a última alteração, salvo para dar
cumprimento ou adaptação das Leis e Resoluções esportivas.

Art. 73o - Este Estatuto, aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária
da LDi Liga Desportiva de Itaitinga, realizada em XX I XX I
XXXX, no auditório do Centro Social Unbano, homologado pela FCF
- Federação Cearense de Futebol, en[rará enr vigor na data do
registro e averbação no Cartório do 2o oficio de Registro Civil Cas
Fessoas Jurídicas de Itaitinga.
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go a4

terl d este

Ifixri
d.e

sua

DE

iiAro IE L99?.

i PRXFEiSC l,,ffiiICIPAI . .



,rii'.. i "1,r1:.

: ..:., :i lil: - :i

aeceita FL.,.ieí.ê{i dc trlrâsil

03r06r2008

C{rnfrfil ít::, i,3.1ir o€ 'aiÊr';l,iraêa:":.: r,:. Êissa)? .iuirdrD: e se huuvúr i:r,alqil:r Jijc.rtelr:i3 itíov:denLr€ junio á:

RFL, a qt: :rtlr?ii;: rii,o aãd:sit'aii

REPI.JELICA FET}ÉRATIVA DO BRASJL

CADÀ§T3C} FJACICT{AL DA PESSOA .iURíDICA

ücrttpRovAr,Tti lÉ tNSCRIÇÃo E DE
STTLJA'ÁÜ CÂDA§TRAL

rL,lii íi. J:: l l{r: nia,!
I ú.530.51 5i00C1 -4J
,ii! Â TRtz

'r :ii . 
"ír; 

:/.Rrj,!

LIGA i)ÉSPORIIVI. DE ITA|ÍINGÀ . L,:

LDI

$3.'19-1-9! - ô!É16. ciividâdes esponiyas r1ão aspeciÍi.adzs arteÍionnÊr'ic
,1. :.. r,.li,:.,, tirl,rrl::i!,.riit-.r:_rfrllllfr;Frr:l

Nro ir:tf,r.ntda

,i I ! , :r.ir i.,ia,i,., i!,.._. !: :1). ''11:|

i9J..,,1iSO1,'iÂCq3 Fi?ltAlÁ

ri r,' c r-1RC,\r r i \Jlt? cl! tú'l riv.tr!?,..

:i1.8BC-0{Ju CE

(85) 3253-5349 I iA5) 325:r-5136

http ,'i r.rivu,r í eceiti: :.izii t:l:r (ir:j\; t,;''i:risiâ a,:t lt i,-;.ia:f l] li P-licnplil,l?ilc ia:f Êrii _Sci,cilacao.as il i!1

)



l)ocumento Básico de Entrada Page 1 of2

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA . CNPJ

DOCUMENTO BASICO DE ENTRADA DO CNPJ

A análise e o defenmento deste documento serão efetuados pelo seguinte
órgão: L_.+
o Receita Federal do Brasil

CODIGO DE ACESSO

cE.53.95.18.30 - 1 0.590.51 5.000.142

01.IDENTIFICA

02. MOTIVO DO PREENCHIMENTO
neuçÃo Dos EVENToS solrcrrADos / DATA Do EVENTo

202 Alteração da pessoa física responsável perante o CNPJ - 1UAA2O15/-\
Quadro de Sócios e Administradores - QSA ,'

a'

I
rI i. i; '':,Íç.,'i?, , tl)t-)

03. DOC UMENTOS APRESENTADOS

/-à:*
üis"ll
',H*p

M DE INSoRIÇÃo NO CNPJ

10.590.51 5tOA01-42
NOIME EIVIPRESARIAL (íirma ou denominaçáo)

LIGA DESPORTIVA DE ITAITINGA . LDI

I FcPi ! osa

04.IDENTIFICA Ão oo PREPosro

05. O DO REPRESENTANTE DA JUR|DICA

06. RECONHECIMENTO DE FIRMA 07. RECIBO DE ENTREGA
IDENNFIC DO o CARIMBO COM DATA E ASSINATURA DO FUNCIOT{ARIO DA

UNIDADE CADAS]RADORA
f\-
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NOME DO PREPOSTO CPF DO PREPOSTO

! Responsável I ereposto

NDEL ROBSON FERREIRA DA SILVA
NO[/E

10.580.973-00
E DATA

vente
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í - /^. /^^ r c
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't 1.
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Pro,;uradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
No 20150LA2L754

Emitida pa)Íã $s efeitos da Instrução Normativa No 13 de O2IOB /?OOL

TDENTTFTCAçÃO DO(A) REQUERÉNTE

Inscrição Estadulial:
)i*r<)k*x****x***: .r,<**:{<*X<*<*>k*****x*)k********r<**x******r<**X***X***

I

iCNPJ / CPF:
í

i10.590.515
i

/ü0íi í-4r1-

a

RAZÃ§ SOCIAL:

* X * * * >K * * * >k * rt * * J< * >k * * * * x * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * x * * * * * * x,|" * * * * * * * * *

Ressaàvado a díreito da Fazenda Êstadual de lnscrever e cobrar as dívidas que
venhaEn a ser aplrradas, ceÊlfico, para fins rJe direlto, EUe revendo us reEistros
do Cadastro de Inadlrnplentes de Fazenela Pública Estadual - CADINE, verlficou-
se nada existir Êrn norne do(a) requereÍ?te acinra identificado(a) até a presente
data e horárie, e, parâ constar, foi ernitida esta certidão,


